
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.261.964 - GO (2011/0084982-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ÁLVARO VIANNA DE AMORIM 
ADVOGADO : TAKEO KONISHI E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ITR. BASE DE CÁLCULO. ÁREA 
DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. EXCLUSÃO. DESNECESSIDADE 
DE ATO DECLARATÓRIO DO IBAMA - ADA.
1. Não se pode conhecer da apontada violação ao art. 535 do CPC, pois as 
alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação 
dos pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros ou sobre os quais tenha 
ocorrido erro material. Incide, no caso, a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal, por analogia. 
2. Não há como apreciar o mérito da controvérsia com base nos artigos 480, 481 e 
482 do CPC e nas teses a eles vinculadas, uma vez que não foram objeto de debate 
pela instância ordinária, o que inviabiliza o conhecimento do especial no ponto por 
ausência de prequestionamento. Incide ao caso a súmula 282 do STF. 
3. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que não é necessária a 
exigência prevista na Instrução Normativa - SRF 73/2000, quanto à apresentação de 
Ato Declaratório Ambiental - ADA do IBAMA, para a exclusão da área de 
preservação permanente da base de cálculo do ITR. Precedentes: REsp 
1125632/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 20/08/2009, DJe 31/08/2009; REsp 812.104/AL, Rel. Ministra DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/11/2007, DJ 10/12/2007, p. 296; 
REsp 665123/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 12/12/2006, DJ 05/02/2007, p. 202; REsp 587429/AL, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/06/2004, DJ 02/08/2004, p. 323.
4. A Fazenda Nacional, em um só lançamento suplementar, exigiu o ITR das áreas 
de preservação permanente e reserva legal na área total, sem antes proceder a 
verificação da área de preservação permanente. Assim, com essas considerações, o 
que o recorrente pretende com a tese de que deveria ter sido consignado, no caso 
concreto, ser cabível a exigência do Ato Declaratório Ambiental - ADA quanto às 
áreas de utilização limitada ou de reserva legal para a cobrança do ITR é, na 
verdade, rever a premissa fixada pelo Tribunal de origem, soberano na avaliação do 
conjunto fático-probatório constante dos autos, o que é vedado ao Superior Tribunal 
de Justiça por sua Súmula n. 7. 
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
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Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 17 de novembro de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.261.964 - GO (2011/0084982-3)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ÁLVARO VIANNA DE AMORIM 
ADVOGADO : TAKEO KONISHI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional em face de acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região, assim ementado (fls. 193):

TRIBUTÁRIO. ITR. LANÇAMENTO SUPLEMEMENTAR. ATO 
DECLARATÓRIO DO IBAMA (ADA). ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE. DEDUÇÃO. LEI 4.771/65. LEI 7.308/89. INSTRUÇÃO 
NORMATIVA 73/2000. 
1. Ilegítima a exigência prevista na Instrução Normativa - SRF 73/2000 quanto à 
apresentação de Ato Declaratório Ambiental - ADA comprovando as áreas de 
preservação permanente e reserva legal na área total como condição para dedução 
da base de cálculo do Imposto Territorial Rural - ITR, tendo em vista que a 
previsão legal não a exige para todas as áreas em questão, mas, tão-somente, para 
aquelas relacionadas no art. 3º, do Código Florestal. 
2. Não pode a Receita Federal efetuar lançamento suplementar de ITR sem antes 
proceder à verificação da área de preservação permanente, pois, a exigência do 
ADA somente encontraria respaldo legal se enquadrado na hipótese do art. 3º, do 
Código Florestal. Incabível a exigência indistinta, sob pena de viciar o 
lançamento. 
3. Apelação da Fazenda Nacional e remessa oficial a que se nega provimento. 

Apresentados embargos de declaração, esses foram rejeitados. 

No recurso especial apresentado com base na alínea "a" do permissivo constitucional, o 

recorrente alega violação aos artigos 458, 480, 481, 482 e 535 do CPC, aos artigos 96, 111, 149, 

176, 179 e 195 do CTN e aos artigos 1º, 10, 11 e 14 da Lei nº 9393/96. 

Sustenta: (i) que o Tribunal a quo foi omisso; (ii) que os artigos 2º, 16 e 44 da Lei nº 

4771/65, os artigos 1º, 10, 11 e 14 da Lei nº 9393/96 e a Instrução Normativa da Secretaria da 

Receita Federal nº 73/2000, ao terem sua aplicabilidade afastada, foram declarados 

incidentalmente inconstitucionais sem observar a reserva de plenário; (iii) que a Instrução 
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Normativa da Secretaria da Receita Federal nº 73/2000 exigiu das áreas de preservação 

permanente e das áreas de utilização limitada o reconhecimento mediante ato declaratório do 

IBAMA para fins de apuração do IBAMA; (iv) que "nada há na legislação pátria que possa 

infirmar a legalidade da exigência de apresentação, por parte do apelado, do ato 

declaratório ambiental, relativamente às áreas de preservação permanente e de reserva 

legal previstas nos arts. 2º, 16 e 44 da Lei nº 4471/65, as quais constituem áreas não 

tributáveis para os fins do Imposto territorial rural - ITR" (fls. 280); (v) que não obstante o 

Tribunal a quo "consigne ser cabível a exigência do Ato Declaratório Ambiental - ADA 

quanto às áreas de utilização limitada ou de reserva legal, nega provimento ao apelo da 

Fazenda Nacional e à remessa oficial, mesmo tendo a R. sentença afastada a ADA tanto 

com relação à área de reserva legal como de preservação permanente" (fls. 285).

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 303/315).

É o relatório.

 

Documento: 1104873 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/11/2011 Página  4 de 4



 
 

 
  

RECURSO ESPECIAL Nº 1.261.964 - GO (2011/0084982-3)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ITR. BASE DE CÁLCULO. ÁREA 
DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. EXCLUSÃO. DESNECESSIDADE 
DE ATO DECLARATÓRIO DO IBAMA - ADA.
1. Não se pode conhecer da apontada violação ao art. 535 do CPC, pois as 
alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação 
dos pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros ou sobre os quais tenha 
ocorrido erro material. Incide, no caso, a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal, por analogia. 
2. Não há como apreciar o mérito da controvérsia com base nos artigos 480, 481 e 
482 do CPC e nas teses a eles vinculadas, uma vez que não foram objeto de debate 
pela instância ordinária, o que inviabiliza o conhecimento do especial no ponto por 
ausência de prequestionamento. Incide ao caso a súmula 282 do STF. 
3. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que não é necessária a 
exigência prevista na Instrução Normativa - SRF 73/2000, quanto à apresentação de 
Ato Declaratório Ambiental - ADA do IBAMA, para a exclusão da área de 
preservação permanente da base de cálculo do ITR. Precedentes: REsp 
1125632/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 20/08/2009, DJe 31/08/2009; REsp 812.104/AL, Rel. Ministra DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/11/2007, DJ 10/12/2007, p. 296; 
REsp 665123/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 12/12/2006, DJ 05/02/2007, p. 202; REsp 587429/AL, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/06/2004, DJ 02/08/2004, p. 323.
4. A Fazenda Nacional, em um só lançamento suplementar, exigiu o ITR das áreas 
de preservação permanente e reserva legal na área total, sem antes proceder a 
verificação da área de preservação permanente. Assim, com essas considerações, o 
que o recorrente pretende com a tese de que deveria ter sido consignado, no caso 
concreto, ser cabível a exigência do Ato Declaratório Ambiental - ADA quanto às 
áreas de utilização limitada ou de reserva legal para a cobrança do ITR é, na 
verdade, rever a premissa fixada pelo Tribunal de origem, soberano na avaliação do 
conjunto fático-probatório constante dos autos, o que é vedado ao Superior Tribunal 
de Justiça por sua Súmula n. 7. 
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Primeiramente, não se pode conhecer da apontada violação ao art. 535 do CPC, pois as 

alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação dos pontos 

efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros ou sobre os quais tenha ocorrido erro material. 

Incide, no caso, a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia. 

A duas, não há como apreciar o mérito da controvérsia com base nos artigos 480, 481 e 
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482 do CPC e nas teses a eles vinculadas, uma vez que não foram objeto de debate pela 

instância ordinária, o que inviabiliza o conhecimento do especial no ponto por ausência de 

prequestionamento. Incide ao caso a súmula 282 do STF. 

Quanto ao mérito, o recurso não merece melhor sorte. 

É que a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que não é necessária a 

exigência prevista na Instrução Normativa - SRF 73/2000, quanto à apresentação de Ato 

Declaratório Ambiental - ADA do IBAMA, para a exclusão da área de preservação permanente 

da base de cálculo do ITR. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 

DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ITR. BASE DE CÁLCULO. 

EXCLUSÃO DA ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. 

DESNECESSIDADE DE AVERBAÇÃO OU DE ATO DECLARATÓRIO DO 

IBAMA. INCLUSÃO DA ÁREA DE RESERVA LEGAL ANTE A AUSÊNCIA 

DE AVERBAÇÃO.
1. Não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação jurisdicional, o 
acórdão que adota fundamentação suficiente para decidir de modo integral a 
controvérsia.
2. O art. 2º do Código Florestal prevê que as áreas de preservação permanente 
assim o são por simples disposição legal, independente de qualquer ato do Poder 
Executivo ou do proprietário para sua caracterização. Assim, há óbice legal à 
incidência do tributo sobre áreas de preservação permanente, sendo inexigível a 
prévia comprovação da averbação destas na matrícula do imóvel ou a existência 
de ato declaratório do IBAMA (o qual, no presente caso, ocorreu em  
24/11/2003).
3. Ademais, a orientação das Turmas que integram a Primeira Seção desta Corte 
firmou-se no sentido de que "o Imposto Territorial Rural - ITR é tributo sujeito a 
lançamento por homologação que, nos termos da Lei 9.393/1996, permite a 
exclusão da sua base de cálculo de área de preservação permanente, sem 
necessidade de Ato Declaratório Ambiental do IBAMA" (REsp 665.123/PR, 
Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 5.2.2007).
4. Ao contrario da área de preservação permanente, para a área de reserva legal a 
legislação traz a obrigatoriedade de averbação na matrícula do imóvel. Tal  
exigência se faz necessária para comprovar a área de preservação destinada à 
reserva legal.  Assim, somente com a averbação da área de reserva legal na 
matricula do imóvel é que se poderia saber, com certeza, qual parte do imóvel 
deveria receber a proteção do art. 16, § 8º, do Código Florestal, o que não 
aconteceu no caso em análise.
5. Recurso especial parcialmente provido, para anular o acórdão recorrido e 
restabelecer a sentença de  Primeiro Grau de fls. 139-145, inclusive quanto aos 
ônus sucumbenciais. (REsp 1125632/PR, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/08/2009, DJe 
31/08/2009)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. ITR. BASE 
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DE CÁLCULO. EXCLUSÃO DA ÁREA DE PRESERVAÇÃO 

PERMANENTE. DESNECESSIDADE DE ATO DECLARATÓRIO DO 

IBAMA.
1. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção desta Corte firmou-se 
no sentido de que "o Imposto Territorial Rural - ITR é tributo sujeito a lançamento 
por homologação que, nos termos da Lei 9.393/96, permite da exclusão da sua 
base de cálculo a área de preservação permanente, sem necessidade de Ato 
Declaratório Ambiental do IBAMA" (REsp 665.123/PR, 2ª Turma, Rel. Min. 
Eliana Calmon, DJ de 5.2.2007). No mesmo sentido: REsp 587.429/AL, 1ª 
Turma,  Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 2.8.2004.
2. Recurso especial desprovido. (REsp 812.104/AL, Rel. Ministra DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/11/2007, DJ 10/12/2007, p. 
296)

TRIBUTÁRIO - IMPOSTO TERRITORIAL RURAL - BASE DE CÁLCULO 

- EXCLUSÃO DA ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE - 

DESNECESSIDADE DE ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL DO IBAMA.
1. O Imposto Territorial Rural - ITR é tributo sujeito a lançamento por 
homologação que, nos termos da Lei 9.393/96, permite da exclusão da sua base 
de cálculo a área de preservação permanente, sem necessidade de Ato 
Declaratório Ambiental do IBAMA.
2. Recurso especial provido. (REsp 665123/PR, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/12/2006, DJ 05/02/2007, p. 
202)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ITR. ÁREA DE PRESERVAÇÃO 

PERMANENTE. EXCLUSÃO. DESNECESSIDADE DE ATO 

DECLARATÓRIO DO IBAMA. MP. 2.166-67/2001. APLICAÇÃO DO ART. 

106, DO CTN. RETROOPERÂNCIA DA LEX MITIOR.
1. Recorrente autuada pelo fato objetivo de ter excluído da base de cálculo do 
ITR área de preservação permanente, sem prévio ato declaratório do IBAMA, 
consoante autorização da norma interpretativa de eficácia ex tunc consistente na 
Lei 9.393/96.
2. A MP 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, ao inserir § 7º ao art.
10, da lei 9.393/96, dispensando a apresentação, pelo contribuinte, de ato 
declaratório do IBAMA, com a finalidade de excluir da base de cálculo do ITR as 
áreas de preservação permanente e de reserva legal, é de cunho interpretativo, 
podendo, de acordo com o permissivo do art. 106, I, do CTN, aplicar-se a fator 
pretéritos, pelo que indevido o lançamento complementar, ressalvada a 
possibilidade da Administração demonstrar a falta de veracidade da declaração 
contribuinte.
3.  Consectariamente, forçoso concluir que a MP 2.166-67, de 24 de agosto de 
2001, que dispôs sobre a exclusão do ITR incidente sobre as áreas de 
preservação permanente e de reserva legal, consoante § 7º, do art. 10, da Lei 
9.393/96, veicula regra mais benéfica ao contribuinte, devendo retroagir, a teor 
disposto nos incisos do art.
106, do CTN, porquanto referido diploma autoriza a retrooperância da lex mitior.
4. Recurso especial improvido. (REsp 587429/AL, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/06/2004, DJ 02/08/2004, p. 323)
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No que diz respeito à alegação de que o Tribunal a quo, apesar de ter consignado ser 

cabível a exigência do Ato Declaratório Ambiental - ADA quanto às áreas de utilização limitada 

ou de reserva legal, negou provimento ao apelo da Fazenda Nacional e à remessa oficial, mesmo 

tendo a R. sentença afastado a ADA tanto com relação à área de reserva legal como de 

preservação permanente, a Corte de origem assim decidiu (fls. 191):

[...]
Enfim, considero ilegal a exigência feita pela Instrução Normativa – SRF 

73/2000, quanto à apresentação de Ato Declaratório Ambiental comprovando as 
áreas de preservação permanente e reserva legal na área total, como condição 
para dedução da base de cálculo do Imposto Territorial Rural – ITR, tendo em 
vista que a previsão legal não generaliza tal exigência para todas as áreas em 
questão, mas, tão-somente, o faz para aquelas relacionadas no art. 3º, do Código 
Florestal.

A Receita Federal não poderia, portanto, ter efetuado o lançamento 
suplementar do referido imposto – ITR, sem antes proceder a verificação da área 
de preservação permanente, pois a exigência do ADA somente encontraria 
respaldo legal se enquadrado na hipótese do art. 3º, do Código Florestal. O que 
vislumbro, na verdade, é que a exigência foi feita indistintamente, viciando o 
lançamento efetuado pela SRF.

[..]

Dessa forma, observa-se que a Fazenda Nacional, em um só lançamento suplementar, 

exigiu o ITR das áreas de preservação permanente e reserva legal na área total, sem antes 

proceder a verificação da área de preservação permanente. 

Assim, com essas considerações, o que o recorrente pretende com a tese de que 

deveria ter sido consignado, no caso concreto, ser cabível a exigência do Ato Declaratório 

Ambiental - ADA quanto às áreas de utilização limitada ou de reserva legal para a cobrança do 

ITR é, na verdade, rever a premissa fixada pelo Tribunal de origem, soberano na avaliação do 

conjunto fático-probatório constante dos autos, o que é vedado ao Superior Tribunal de Justiça 

por sua Súmula n. 7. 

Diante dos argumentos acima delineados, CONHEÇO PARCIALMENTE e, nessa 

parte, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0084982-3 REsp 1.261.964 / GO

Números Origem:  200535000112067  201000615860

PAUTA: 17/11/2011 JULGADO: 17/11/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ÁLVARO VIANNA DE AMORIM
ADVOGADO : TAKEO KONISHI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ITR/ Imposto Territorial Rural

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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